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Sessão de ..2 O de. maio de 19 81	 ACORDÃO N° 101n-72.30 4

Recurso n° 83.322 - IRPJ - EX : 1979

Recorrente COOPERATIVA ARRO Z EIRA PALMARES LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - SOCIEDADE COOPERATIVA - EXCEDENTE
DE REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES - A legisla
ção do imposto de renda, ao disciplina-r
a remuneração mensal dos dirigentes ou
administradores das sociedades comer
ciais ou civis, de qualquer espécie, nã-c3-
excepcionou sociedade alguma, para que
as cooperativas, que são uma espécie do
gênero sociedade civil, se considerem
livres das obrigações contidas no dispo-
sitivo regulamentar pertinente (art. 179
do RIR/75).

EXCESSO DE DOAÇÕES E' CONTRIBUIÇÕES -
total das coritribuições ou doações admi-
tidas como despesas operacionais se limi
ta em 5% do lucro operacional de qual-
quer empresa, seja de que natureza for,
inclusive sociedade cooperativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por COOPERATIVA ARROZEIRA PALMARES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de o , ibuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recursos

Sala da	 (DF) , em 20 de maio de 1981
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

AGOSTINHO SERRANO FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL,

LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE), FERNANDO CÍCERO VELLOSO, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 1010/022.091/80

RECURSO N.° : 83.322

ACÓRDÃO N.° : 10 1 — 72 . 304

RECORRENTE: COOPERATIVA ARROZEIRA PALMARES LTDA.

RELATC5RIO 

COOPERATIVA ARROZEIRA PALMARES LTDA., sociedade com

sede em Palmares dó sul, município de Osório, recebeu notificação
do lançamento suplementar do imposto de renda do exercício de 1979

proveniente da incidência tributaria sobre o excesso de 5% de doa-

ções e contribuições e sobre excedente de remuneração de seus di-

rigentes.

A interessada contestou a cobrança do crédito dal
. — .

decorrente, compoSto de imposto, PIS, correção monetária e multa

de 30%, ponderandó'que a Lei n9 5.764, de 16.12.1971, ao definir

a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico

das sociedades cooperativas, dispondo que "serão considerados como

renda tributavel bs resultados positivos obtidos pelas cooperati-

vas nas operações de que tratam os artigos 85,86 e 88 desta Lei",

operações essas que estão consolidadas no artigo 112 do Regulamen

to do Imposto de Renda anexo ao Decreto n9 76.186, de 02.09.1975.-

-cduCbase no artigo 112 do RIR/75, afirma que as so

ciedades cooperativas pagam o imposto de renda unicamente sobre os

resultados positivos das operações ou atividades excepcionadas pe 	 .
los artigos 85,86 e 88 da Lei n9 5.764/71. E acentua que, não	 se

ressalvando a hipótese de tributação de outros rendimentos Ou 	 e(
)	 '
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dispêndios com custos ou despesas deduzidos por excessos aos limi-

tes estabelecidos na legislação do imposto de renda, podem uns e

outros ser normalmente tributáveis na maioria dos contribuintes~

não os são nas sociedades cooperativas. E dentro desse entendimen-

to, considera que, nas sociedades que visam o lucro, o tratamento

se justifica, pois a maior remuneração a diretores ou administra-

dores diminui o lucro para efeito da tributação, mas nas socieda-

des cooperativas, a tributação da maior remuneração aos administra

dores implica em infrigência ao § 19, artigo 108 do Código Tributa

rio Nacional, que permite, na conformidade do "caput" do art. 108,

o emprego da analogia apenas na ausência de disposição expressa e

no assunto em pauta há disposição legal formalmente declaratória

de que as cooperativas se sujeitarão ao imposto de renda, unica-

mentenos casos dos artigos 85,86 e 88 da Lei n9 5.764,de 16.12.1971.

Nas sociedades cooperativas, diz, o pagamento de melhores honorá--
~

rios, ainda que exorbitem os limites do art. 179 do RIR/75, não in

cide na tributação, uma vez que, o pagamento tem por objetivo evi

tar que os mais competentes não aceitem a investidura em virtude

de pouca remuneração que não compensaria inteira dedicação e não,
estabelece vantagens ou privilégios a favor de associados ou deter

ceiros, isto porque, em decorrência do art. 37 do mesmo 	 diploma

legal, continua assegurada a igualdade de direitos dos 	 associa--—
dos. E em conseqtência de razões idênticas, enquadra, também, 	 o

pagamento de doações e contribuições, objeto da mesma notlficação.
_

A petição reclamatória se integra de parecer de Con

sultor Jurídico da !órganização das Cooperativas do Estado do Rio

Grande do Sul pi.oférido em sentido contrário ã tributação dos ex-

cedentes de remuneraão dos dirigentes de sociedades cooperativas.

Com suporte na decisão de fls. 21/23, o Delegado

da Receita Federal , em Porto Alegre julgou improcedente a impugna-

ção oposta à cobrança do crédito tributário, salientando, em sín-

tese:

1) - que, conforme evidenciam os Pareceres Normati-

vos CST n9s. 191/70, 1975/70, 48/72, 16/75,110/

/75, consagrou-se entendimento pacífico den r.:0
/-

„„)
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da Administração Fazendária no sentido de que

qualquer sociedade ou associação prevista ou

permitida na legislação comercial ou civil (ai

incluídas as cooperativas) estã subordinada

ao comando do art. 179 do RIR/75, o qual disci-

plina a limitação da., despesa operacional rela-

tiva à remuneração mensal dos s5cios, diretores

ou administradores de sociedades comerciais ou

civis, de qualquer espécie, nas disposições de

seu "caput" e paràgrafos 19, 29 e 39.

2) - que, refletindo o mesmo entendimento e tendo j5.

em vista as remunerações pagas aos diretores de

sociedades de economia mista (anteriormente ao

advento da Lei h9 6.264, de 18.12.1975), o Pare

cer Normativo n9 08/76 concluiu pela sujeição

das mesmas às normas do art. 179 do RIR/75, não

obstante haver resultados tributados ou não

tributados, caracterizando-se os excessos como

lucro distribuído, independentemente da ocorren

cia de lucro operacional;

'3) - que o § 19, artigo 112, do RIR/75, em consonãn

cia com as normas da Lei n9 5.764/71, veda 	 às

sociedades cooperativas de estabelecer quais

quer vantagens ou privilégios, financeiros ou

não, em favor de associados ou terceiros, exce-

tuando os juros atribuídos à parte integraliza-

da do capital e faz com que os excessos de remu

neração dos dirigentes de sociedade cooperativa

se constituam, para fins fiscais, em lucros dis

tribuidos, configurando-se a infrigência da re

ferida disposição regulamentar e a conseq-dente

tributação desses excessos com respaldo legal

no § 29 do mesmo artigo 112;

4) - que ainda em face às disposições dos §§ 19 e 	 CO

•
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do artigo 112 do RIR/75 bem como dos artigos
187 e 188 do mesmo RIR, uma vez apurado o limi
te de 5% sobre a diferença positiva entre o to
tal das doações (Cr$ 37.250,00) e o prejuizo
operacional declarado (Cr$ 20.520,00) verifica-
-se um excesso de Cr$ 36.414,00;

5) - que o lucro de Cr$ 20.392,00 (decorrente do ex_
cesso de doações de Cr$ 36.414,00 mais prejul
zo de Cr$ 16.022,00) adicionado ao total do
"pro labore" dos dirigentes - Cr$ 467.902,00 -
forma a base do percentual de 30%, cujo resul-
tado define o limite Máximo de retiradas no

caso permitido - Cr$ 146.489,00 - e o corres-
pondente excesso de Cr$ 321.415,00.

,

Segue-se recurso tempestivo, constante da petição

de fls. 27/29, na qual a recorrente reitera o seu entendimento an_
teriormente exposto, acrescentando que, como sociedade	 coopera-

tiva, não recebe produtos de terceiros estranhos ao grupo dos asso_
ciados e nem presta serviços a não associados e assim não estão

alcançados pela incidência do imposto de renda os excessos de re

muneração dos dirigentes e os excedentes de 5% ao lucro operacio-
nal as doações e contribuições, uma vez que tudo se orig

4
' a	 em

latos cooperativos puros, necessários ao objetivo socia,

Ë o relatório.	 .
,

_
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O artigo 106 do RIR/75, ao estabelecer a regra ge

ral, a que sujeitam todas as pessoas jurídicas que gozam de isen-

ção, não desobrigou tais pessoas, beneficiadas com o tratamento

de exceção, do cumprimento das demais obrigações regulamentares.

Nem podia ser de outra maneira. O fato de uma sacie

dade cooperativa se tornar isenta do imposto de renda sobre os re

sultados específicos de seus objetivos sociais, não implica em ad

miti-la a salvo do éuMprimento das obrigações acessOrias ou com

plementares.

Não é -6bvLo que a recorrente pretenda uma isenção in

Condicional, para, sob a capa do benefício, praticar irregulari-

dades de natureza fiscal.

n irretorquivel que o artigo 179 do RIR/75, ao dis-

ciplinar a remuneração mensal dos dirigentes ou administradores das

sociedades comerciais ou civis de qualquer espécie, não excepcio-

nou sociedade alguma. Todas foram aí incluídas. Seja qual for 	 a

espécie da sociedade, comercial ou civil, a despesa operacional

com a remuneração mensal dos dirigentes das pessoas jurídicas está

sujeita a limitações.

Assim, se todas as sociedades em geral se submetem

disciplina do artigo 179 do RIR/75, não há como deixar de incluir

as cooperativas, que comPOem o elenco das sociedades civis na re-

gra do dispositivo regulamentar.

A defesa labora em erro por entender que sendo a re

corrente uma sociedade cooperativa, que goza da não incidência tri

butãria sobre os resultados positivos obtidos quanto à sua ativida a-
de especifica, não se sujeita ás regras genéricas	 estabelecidas

/ I
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para as sociedades em geral, comerciais ou civis, seja no que con

cerne à remuneração de seus administradores, seja no que se refere

às demais obrigações regulamentares, inclusive quanto ao excesso

de 5% sobre o lucro operacional, a título de doações e contribui-

ções, cujo limite se estipula pelo artigo 188 do RIR/75.

O certo é que o artigo 112 do RIR/75 não dispensa,

em seu exame, a interpretação concorrente da regra geral defluente

do artigo 106 do RIR/75, pois a análise correta daquele dispositi_
vo esta na dependência da destoutro.

Em verdade, pois o excesso de remuneração dos diri-

gentes de sociedades cooperativas e bem assim quaisquer gastos

que essas sociedades deduzirem como custos ou despesas, com inob-

servância das disposições regulamentares fixadas para as socieda-

desem geral, comerciais ou civis, incluídos em tais gastos as con

tribuiçOes e doações de que trata o artigo 187 do RIR/75, uma vez

superado o limite de 5% previsto no artigo 188 do mesmo regulamen-

to, consubstanciado fica o estabelecimento de vantagem ou privilé- ,
gio, conforme veda o § 19, artigo 112, do RIR/75, importando essa

infrigência em submeter os valores deduzidos irregularmente à tribu

tação sob aliquotas normais, consoante o disposto no § 29 do arti

go 112 citado.
_

Cabe dizer que o_parecer de Consultor Jurídico da Or_
ganização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul, de que

se utiliza a recorrente, apesar da admiração que possa merecer, é

mera opinião doutrinária à qual o fisco não presta obediência,pois

a legislação fiscal não isenta ou tributa pelo que a doutrina diz,

mas pelo ponto de vista tributário que ela própria define.

A conferência dos cálculos efetuados pela autoridade

"a quo" revela que eles foram realizados de maneira correta, como

assim se expOe:

A recorrente consignou, na declaração de rendimentos

do exercício de 1979, quadro 13 das "Despesas Operacionais", item

22, como "contribuições e doações" a importância de Cr$ 37.250,0	 - .

/(;

,
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e no quadro 16 da "Demonstração do Lucro Liquido do	 Exercício",

item 36 o "prejuízo operacional" de Cr$ 20.520,00. Como o 	 valor

das "contribuições e doações" não pode exceder a 5% do lucro opera

cional negativo, tem-se: 5% de (Cr$ 37.250,00 - Cr$ 20.520,00)

= 5% de Cr$ 16.730,00 = Cr$ 836,50. A dedução a titulo de "contri-

buições e doações", abandonando-se a fração de cruzeiros, ou seja,

os centavos, permitida é de Cr$ 836,00, o que dá o excesso de con

tribuições e doações de Cr$ 37.250,00 - Cr$ 836,00 = Cr$36.414,00.

A este excesso Cr$ 36.414,00 subtraiu-se o prejuízo do	 exercício

no valor de Cr$ 16.022,00 (item 45, do quadro 16), o que veio	 a

dar o lucro final de Cr$ 20.392,00. Adicionou-se este lucro final

de Cr$ 20.392,00 total das remunerações de Cr$ 467.904,00 ( item

01, quadro 16) e sobre a soma de Cr$ 488.296,00 aplicou-se a per-

centagem 30%, o que veio dar o limite legal de Cr$ 146.489,00 per

mitido para remuneração dos dirigentes e, em conseqdência o exces-

so de Cr$ 321.415,00, o que se demonstra pelo desenvolvimento	 da

seguinte expressão matemática:

Cr$ 467.904,00 -- 30%(Cr$ 20.392,00 + Cr$ 467.904,00) = Cr$ 467.904,00 -- Cr$..

146.489,00 =Cr$ 321.415,00.

Isto posto, e nada havendo para se retificar na de

cisão recorrida que bem aplicou à hipótese dos autos as disposi -

ções regulamentares do ,posto de renda voto pela negativa de pro
4vimento do recurso.F) Ifh 
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